
RESUMO O modelo agrícola predominante no Brasil apresenta disparidades sociais, econômicas e ambientais 
acentuadas. Tal cenário consiste em um grande desafio para o avanço da agroecologia, um dos caminhos 
apontados pelas Nações Unidas para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e o 
desenvolvimento territorial de forma sustentável. Assim, o presente estudo teve como objetivo analisar 
os limites e os desafios na implantação de estratégias territoriais sob a ótica dos Territórios Saudáveis 
e Sustentáveis (TSS), tendo como eixo estruturante a controvérsia agroecologia x agrotóxicos. O artigo 
enfoca sua análise na Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (Ride-DF), 
na forma de pesquisa do tipo prospectiva, com revisão de literatura e recolha documental pertinente. 
Conclui-se que, a despeito do seu potencial, são escassas as informações sobre a temática, especialmente 
na efetividade e eficácia da estratégia de implantação dos TSS e o uso da agroecologia como suporte. O 
estudo depreende ainda que há a necessidade de aprofundar a realização de novas pesquisas e a construção 
de estratégia de intervenção territorial sob a ótica dos TSS.

PALAVRAS-CHAVE Território sociocultural. Agroecologia. Agrotóxicos.

ABSTRACT The predominant agricultural model in Brazil presents marked social, economic, and environ-
mental disparities. This scenario consists of a great challenge for the advancement of Agroecology, one of the 
ways pointed out by the United Nations for the achievement of the Sustainable Development Goals (SDGs) 
and the territorial development in a sustainable way. Thus, the present study aimed to analyze the limits and 
challenges in the implementation of territorial strategies from the perspective of Healthy and Sustainable 
Territories (TSS), having the agroecology vs. agrochemicals controversy as a structuring axis. The essay 
focuses its analysis on the Integrated Development Region of the Federal District and Surroundings (Ride-
DF), in the form of prospective research, with literature review and pertinent documentary collection. It is 
concluded that, in spite of its potential, information on the theme is scarce, especially on the effectiveness 
and efficiency of the TSS implementation strategy and the use of Agroecology as a support. The study also 
concludes that there is a need to deepen the accomplishment of new research and the construction of new 
territorial intervention strategies from the perspective of the TSS.
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Introdução

Os desafios para implantação de um modelo de 
desenvolvimento ambientalmente equilibrado, 
socialmente justo e economicamente viável 
está na agenda dos debates e construção de 
políticas públicas e privadas em todo o globo1,2. 
A agroecologia, por sua vez, é considerada 
como um dos caminhos referenciais para o 
avanço dessa agenda, especialmente na busca 
do atingimento das metas estabelecidas nos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), com destaque para a promoção da se-
gurança e soberania alimentar e nutricional, 
além da biodiversidade e combate ao aqueci-
mento global3.

Na dimensão econômica, sabe-se que sis-
temas agroecológicos são mais viáveis que 
os tradicionais, capazes de gerar mais renda, 
empregos e menores custos operacionais. É 
o que demonstra um estudo4, comparando 
o Valor Adicionado sobre o Valor Bruto de 
Produção (VA/VBP), que seria o resultado 
do valor obtido sobre os custos de produção, 
observando melhor desempenho econômico 
de propriedades de base agroecológica em 17 
experiências na Europa.

Esse movimento, normalmente crítico ao 
modelo vigente de desenvolvimento, também 
pode espelhar a chamada ‘nova economia de 
recursos naturais’, agregando ao seu contex-
to os serviços ambientais e ativos culturais e 
sociais de determinados territórios5. De forma 
mais ampla, a dinâmica agroecológica pode ser 
inserida ainda na perspectiva de dinâmicas 
ecossociais, aqui entendidas como experi-
ências sociais com forte conteúdo ecológico, 
que trazem em seu bojo soluções inovadoras 
e inclusivas de desenvolvimento cultural, 
econômico e social, no campo e nas cidades6.

No Brasil, o processo de adoção social da 
agroecologia data oficialmente da década de 
1970 e perpassa por diversas etapas de orga-
nização e constituição conceitual e de lutas 
sociais e econômicas7, com destaque para os 
embates sobre o modelo de desenvolvimento 
agrário do País, que são abordagens críticas 

que perpassam por grande parte das vertentes 
desse movimento.

Atualmente, a temática dos agrotóxi-
cos surge como símbolo dessa disputa de 
modelos. De um lado, o agronegócio, que 
sintetiza o grande latifúndio monocultor e 
exportador de commodities agrícolas, pro-
motor da devastação ambiental e gerador 
de doenças. De outro, a agroecologia, as-
sociada à produção de pequena escala das 
populações do Campo, da Floresta e das 
Águas (CFA), ambientalmente sustentável 
e saudável8-11.

Controvérsias ainda mais recentes sobre o 
uso de sementes transgênicas e aumento do 
uso de agrotóxicos são apresentadas neste 
nesse contexto de embate de modelos de 
desenvolvimento, acompanhadas de análise 
da atuação do Estado e dos movimentos de 
resistência12.

É nesse bojo internacional e nacional 
que a agroecologia se apresenta no Brasil; 
sobrevivendo e resistindo às investidas e 
retrocessos, mas também anunciando e 
apontando caminhos para um desenvolvi-
mento sustentável mais justo e inclusivo.

Dessa forma, os Territórios Saudáveis e 
Sustentáveis (TSS) inserem-se como uma 
estratégia ampla de articulação entre os seg-
mentos do Estado e sociedade civil organiza-
da, em que a promoção do desenvolvimento 
local perpassa o eixo da agroecologia como 
uma das ferramentas estruturantes desse 
processo13, e o combate aos impactos dos 
agrotóxicos, como um tema transdisciplinar 
desse sistema, como se verá adiante.

Assim, o presente estudo tem como ob-
jetivo analisar os limites e os desafios para 
implantação do TSS, tendo por base em-
pírica a análise das controvérsias entre os 
modelos e propostas de desenvolvimento 
territorial pautados na dicotomia agroeco-
logia x agrotóxicos.

Como estudo de caso, adotou-se o território 
da Região Integrada de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entorno (Ride-DF), que 
compreende o núcleo administrativo central 
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do Brasil e mais 32 municípios, abrangendo os 
territórios de Brasília-DF, e parte dos estados 
do Goiás-GO e de Minas Gerais-MG14.

O presente texto está dividido em quatro 
partes, sendo a primeira uma descrição mais 
detalhada dos impactos dos agrotóxicos para 
saúde e ambiente, especialmente no Brasil, 
no DF e entorno; a segunda parte tratará da 
agroecologia e da necessidade de adoção de 
metas sustentáveis para o modelo de desen-
volvimento global, nacional e local; a terceira 
retrata a construção conceitual e metodológica 
da abordagem dos TSS como estratégia de 
promoção do desenvolvimento saudável e sus-
tentável local por meio da agroecologia como 
eixo estruturante; a quarta parte apresenta 
uma análise sintética e transdisciplinar dos 
limites e desafios para implantação do desen-
volvimento territorial saudável e sustentável 
à luz dos itens anteriores. Por último, uma 
conclusão, contendo os limites do presente 
ensaio e as sugestões de novos estudos.

Revisão de literatura

Impactos dos agrotóxicos na saúde e 
ambiente: um modelo envenenado

A cada ano, cerca de 26 milhões de casos de 
intoxicação por agrotóxicos são registrados 
no mundo. Destes, 3 milhões de casos re-
querem hospitalização; sendo 750 mil com 
registro de casos de intoxicação crônica e 
220 mil casos fatais15.

Nos Estados Unidos da América (EUA), são 
registrados de 10 a 15 mil novos casos de câncer 
por ano associados ao uso de agrotóxicos. Os 
custos decorrentes da contaminação por agro-
tóxicos ultrapassam o valor de US$ 1 bilhão/
ano, distribuídos em hospitalização, tratamento, 
mortes e perdas de capacidade laboral16.

No Brasil, por sua vez, o padrão de 
consumo de agrotóxicos tem se intensifi-
cado. Documento oficial do Ministério da 
Saúde (MS) aponta que, ao se analisar a série 

histórica da comercialização de agrotóxicos 
no País, notou-se o aumento desse comércio, 
passando de 623.353.689 quilogramas em 2007 
para 1.552.998.056 quilogramas em 2014, o que 
representou um aumento de 149,14%17.

O consumo per capital, ou seja, quilos (kg) 
de agrotóxicos por hectare (ha) plantado, 
também se intensificou em cerca de 124% 
entre os anos de 2000 e 2012, indicando ainda 
a concentração do uso desses produtos em 
commodities agrícolas na ordem de 44,31% 
(soja), 13,07% (milho) e 7,41% (algodão)15.

Esse quadro de elevação do consumo, não 
raramente, é acompanhado da incidência 
maior de registro de casos de intoxicação. 
Destaca-se a região Centro-Oeste, principal 
celeiro de produção de grãos no País.

Neste contexto, vários estudos têm eviden-
ciado a contaminação ambiental e a intoxicação 
de populações rurais em todo Brasil, expondo 
em detalhes os mecanismos e as consequências 
desse processo de contaminação ampliada e 
suas interações, limites e desafios com as po-
líticas de promoção da saúde no campo18-21.

Estudos brasileiros têm demonstrado a con-
taminação ambiental de agrotóxicos, mesmo 
em regiões distantes dos locais de pulveriza-
ção, incluindo parques nacionais e reservas 
indígenas19,22.

Dentre os 400 Ingredientes Ativos (IA) de 
agrotóxicos identificados com algum potencial 
de danos à saúde e ao ambiente sendo utiliza-
dos no Brasil, cerca de 52 IA foram classifica-
dos pela agência americana como prováveis23 
ou possíveis cancerígenos para seres humanos; 
e 24, com evidências sugestivas do potencial 
cancerígeno para seres humanos, alguns sem 
informações suficientes para avaliar o poten-
cial cancerígeno para seres humanos24.

Segundo Almeida et al.15, analisando o uso 
comparativo de agrotóxicos autorizados em 
diversos países, no Brasil, alguns IA também 
foram classificados quanto à desregulação 
endócrina, sendo que 17 deles receberam clas-
sificações com potencial para seres humanos 
ou vida selvagem. Ressalta-se que alguns IA 
ficaram simultaneamente em mais de uma 
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categoria (Alacloro, Atrazina, 2,4-D e Malatiol). 
Na lista dos 77 agrotóxicos candidatos a serem 
substituídos (CPS) da Comunidade Europeia 
(CE), 68% estão autorizados no Brasil.

IMPACTO DOS AGROTÓXICOS NA RIDE-DF

A Ride foi instituída pela Lei Complementar 
nº 94/1998, compreendendo o DF, 19 muni-
cípios do estado de Goiás e 3 municípios do 
estado de Minas Gerais. Em seguida, a Lei 
Complementar nº 163, passou a incluir mais 
10 municípios na região, chegando ao estado 
atual de 32 municípios14,25.

No DF, os registros de casos de contami-
nação da água e intoxicação da população 
por agrotóxicos não diferenciam do quadro 
nacional. Agravante da situação é o fato de 
que a contaminação da população é desigual, 
e parece seguir uma lógica inversamente pro-
porcional à renda, mas diretamente ligada ao 
lugar de moradia, situado nas regiões admi-
nistrativas onde predominam o monocultivo 
e o plantio de grãos, especialmente da soja26.

No entanto, essa realidade não é privilé-
gio apenas da área produtora de grãos, mas 
também na região olerícola tradicional do DF. 
Estudo feito com agricultores produtores de 
morango em sistema convencional indica o 
uso compulsivo de agrotóxicos por cerca de 
93% dos entrevistados, sendo que a maioria 
dos agrotóxicos utilizados foram considerados 
extremamente ou altamente tóxicos27.

Nesse sentido, a pesquisa realizada com 
dados de 382 trabalhadores do DF e Entorno 
(que envolve trabalhadores da Ride-DF) 
atendidos no Ambulatório de Toxicologia 
Ocupacional do Centro de Referência em 
Saúde do Trabalhador do Distrito Federal 
(Cerest), entre 2009 e 2013, apresentou re-
sultados preocupantes com a situação dessa 
população. Quase 70% apresentaram alteração 
na atividade de butirilcolinesterase, marcador 
de exposição de agrotóxicos organofosforados 
e carbamatos, com mais de 57% dos trabalha-
dores oficialmente considerados intoxicados, 
e, destes, mais de 61% eram agricultores28.

Segundo o estudo em tela, os principais IA 
responsáveis pela intoxicação dos agricultores 
foram: methamidofos (11), piretroides (15) e 
glifosato (19). Os principais sintomas relatados 
pelos trabalhadores se referem a distúrbios 
neurológicos, cefaleias, pruridos, náuseas, ir-
ritabilidades, eczemas, espasmos abdominais, 
dermatites, depressão, tremores, entre outros.

Acidentes rurais ampliados com intoxicação 
de dezenas de trabalhadores rurais foram re-
gistrados em matérias jornalísticas de jornais 
de grande circulação nacional, envolvendo 
ainda processos judiciais contra multinacio-
nais, como a Du Pont29.

No que se refere aos corpos d’água, estudo 
recentemente publicado aponta presença 
de vários herbicidas na Bacia do Rio São 
Marcos (Rio Samambaia), na divisa do DF 
com o estado de Goiás, acusando a presença 
de herbicidas banidos em vários países, como 
atrazina, associado principalmente a toxidade 
reprodutiva e desregulação endócrina – bem 
como a presença de glifosato, considerado 
provavelmente cancerígeno e com uso restrito 
na CE. Os autores ainda alertam que tais subs-
tâncias foram detectadas em níveis superiores 
ao limite de quantificação30.

Ainda quanto às questões ambientais 
relacionadas com o uso de agrotóxico no 
DF, é necessário o registro da reunião or-
dinária nº 917, da Câmara Especializada de 
Agronomia (CEAgro), do Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia (Crea-DF); que, 
reunida em Brasília, em 2 de julho de 2020, por 
meio de videoconferência, ao discutir o uso do 
agrotóxico Fipronil e a causa de mortandade 
de abelhas no País e considerando ser o órgão 
decisório da estrutura básica do Crea-DF que 
tem por finalidade apreciar e decidir os assun-
tos relacionados à fiscalização do exercício 
profissional, constituindo a primeira instância 
de julgamento no âmbito de sua jurisdição, 
conforme art. 50 do Regimento Interno do 
Crea-DF; considerando que são atribuições 
das Câmaras Especializadas conforme art. 46 
da Lei nº 5.194/66, emitiu a decisão CEAgro nº 
00154/2020, que determina a necessidade de:
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1) à Secretaria de Relações Institucionais/
Coordenadoria de Comunicação Social que 
informe aos profissionais e empresas responsá-
veis pelo uso de agrotóxicos no Distrito Federal 
publicando o seguinte texto elaborado pela 
CEAgro nos diversos meios de comunicação 
disponíveis ao Conselho: ‘É crescente o número 
de casos de mortandade de colmeias, o que 
tem preocupado muitos apicultores em todo 
o País. E o problema também afeta os consu-
midores de mel, própolis e pólen produzidos 
pelas abelhas. Além do prejuízo ocasionado 
aos apicultores e consumidores, os agricultores 
também são impactados, pois é sabido que os 
polinizadores contribuem para a produtivida-
de de várias culturas de interesse econômico, 
como a fruticultura e as grandes culturas. 
Até pouco tempo não se sabia a causa desse 
problema, mas depois do laudo emitido pela 
Companhia Integrada de Desenvolvimento 
Agrícola de Santa Catariana – Cidasc, no final 
de 2019, confirmou-se a presença do agrotóxico 
Fipronil em 93% das colmeias atingidas pela 
mortandade de abelhas naquele Estado. Esse 
agrotóxico tem registro junto ao Ministério da 
Agricultura para o controle de insetos e cupins 
por meio de aplicação foliar e tratamento de 
semente. Por ser um produto altamente tóxico 
para as abelhas, é recomendado não o aplicar 
durante a floração das culturas agrícolas. Os 
Engenheiros Agrônomos e Florestais têm um 
papel importante para evitar esses danos eco-
nômicos e ambientais. Ao prescreverem esse 
agrotóxico devem destacar a recomendação 
no Receituário Agronômico para que os agri-
cultores não apliquem esse produto durante a 
floração. Os profissionais e as empresas que 
comercializam o agrotóxico serão orientados 
pelo CREA-DF o qual também observará essa 
questão nas ações de fiscalização’;

2) à Superintendência Técnica/Gerência de 
Fiscalização, considerando o texto acima ela-
borado pela CEAgro, providencie ‘a fiscaliza-
ção’ e orientação aos profissionais e empresas 
quanto ao uso do agrotóxico em referência. 
Solicita também que a Secretaria de Relações 

Institucionais/Coordenadoria de Comunicação 
Social e a Superintendência Técnica / Gerência 
de Fiscalização informe à CEAgro sobre os an-
damentos dos trabalhos para acompanhamento 
dos conselheiros31.

Dessa feita, observa-se que, tanto pelo 
aspecto da saúde coletiva, como sob a ótica 
econômica e agronômica, o DF insere-se em 
um contexto de grande preocupação pelos 
impactos decorrentes do uso de agrotóxicos, 
podendo afetar, por sua vez, eventuais esfor-
ços na promoção do desenvolvimento de TSS. 
Adere-se a esse contexto, no caso em especí-
fico, a redução de ações de fiscalização como 
bem demarcado na ata de reunião da nº 867, 
de 3 de agosto de 2017.

Segundo o documento, houve uma queda 
considerável na fiscalização entre 2016 e 2017, 
principalmente na área de agrotóxicos, fato que 
perdura até o presente momento, conforme 
apurou o presente autor em entrevista com alguns 
dos atuais membros e ex-membros da referida 
câmara técnica. Abaixo, o excerto da ata:

6.0.0 - Assuntos para apreciação -. 6.1.0 - 
Departamento de Fiscalização - Apresentação 
do Relatório 1º trimestre/2017 - O conselheiro 
Kleber Santos informou que a CEAGRO, dentro 
do prazo estipulado, fez observações a respeito 
da minuta do Manual de Fiscalização; entretan-
to, até o momento, não recebeu resposta da 
Diretoria de Fiscalização sobre as observações 
da Câmara Especializada e sobre a situação de 
tramitação do Manual de Fiscalização; logo, a 
Câmara Especializada de Agronomia demanda 
a devida resposta. Percebeu que a fiscalização 
caiu consideravelmente em relação ao ano an-
terior, principalmente na área dos agrotóxicos. 
Observa que o Relatório da Fiscalização durante 
o primeiro trimestre de 2017 está superficial 
e dificulta análise qualitativa da Fiscalização, 
inclusive a respeito da tipificação da fiscalização 
na Agronomia32.

Assim sendo, em nível regional, os impac-
tos na saúde e ambiente promovidos pelo uso 
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de agrotóxicos configura-se como obstáculo 
ao desenvolvimento sustentável de regiões e 
territórios consideráveis do País. Em xeque, 
portanto, o modelo agrícola vigente, definido 
pelo presente autor como um ‘modelo agrícola 
envenenado’, em que poucos são os privilegia-
dos, e, muitos, incluídas as demais espécies 
de vida do planeta, negativamente afetados33.

O modelo de desenvolvimento global 
e sua interface com a agroecologia

A crise ambiental reporta-se à necessária 
adoção de modelos mais sustentáveis para 
promoção do desenvolvimento econômico e 
inclusivo que perpassam por objetivos e metas 
que, em tese, podem dialogar diretamente ou 
indiretamente com os princípios e diretrizes 
da agroecologia, tais como: Objetivo 2. Acabar 
com a fome, alcançar a segurança alimentar 
e melhoria da nutrição e promover a agri-
cultura sustentável; Objetivo 8. Promover o 
crescimento econômico sustentado, inclusi-
vo e sustentável, emprego pleno e produtivo 
e trabalho decente para todos; Objetivo 11. 
Tornar as cidades e os assentamentos humanos 
inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis; 
Objetivo 12. Assegurar padrões de produ-
ção e de consumo sustentáveis; Objetivo 13. 
Tomar medidas urgentes para combater a 
mudança climática e seus impactos; Objetivo 
15. Proteger, recuperar e promover o uso sus-
tentável dos ecossistemas terrestres, gerir de 
forma sustentável as florestas, combater a 
desertificação, deter e reverter a degradação 
da terra e deter a perda de biodiversidade; 
Objetivo 17. Fortalecer os meios de implemen-
tação e revitalizar a parceria global para o 
desenvolvimento sustentável1.

Nesse contexto, faz-se necessário apresentar 
um breve resgate conceitual do termo agroeco-
logia, com sua origem associada inicialmente 
no emprego do zoneamento agroecológico, que 
é a demarcação territorial da área de explo-
ração possível de uma determinada cultura, 
em função das características edafoclimáticas 
necessárias ao seu desenvolvimento34,35.

No entanto, a partir de 1980, esse conceito 
passou a ter outra conotação, sendo entendida 
como uma ciência em construção, cujos prin-
cípios e bases epistemológicas permitem, de 
certa forma, inserir a inclusão social, reduzir os 
danos ambientais e fortalecer a segurança ali-
mentar e nutricional, com a oferta de alimentos 
sadios e maior sustentabilidade dos sistemas 
produtivos, envolvendo abordagens inter e 
transdisciplinares. Nesse sentido, podem-se 
mencionar as contribuições da sociologia 
(Sevilla Guzmán, Woodgate, Redclift), da 
economia ecológica (Martinez-Alier, Xavier 
Simon), da antropologia (Palenzuela, Escobar), 
da história (González de Molina) e de outras 
disciplinas (Caporal; Altieri).

Assim, vê-se a agroecologia como uma 

importante ferramenta para a promoção das 
complexas transformações sociais e ecológicas 
necessárias para assegurar a sustentabilidade 
da agricultura e das estratégias de desenvol-
vimento rural36(37).

No Brasil, o movimento agroecológico 
emergiu fortemente nos anos 1980, por meio 
dos Encontros Brasileiros de Agricultura 
Alternativa (EBAA), chegando a seu declínio 
nos anos 1990, com o avanço do programa de 
reformas neoliberais e a extinção da Empresa 
Brasileira de Extensão Rural (Emater) em 
vários estados, sendo retomada sua articulação 
no início dos anos 2000.

Assim, no ano de 2003, teria sido realizado 
o I Congresso Brasileiro de Agroecologia, e, em 
2004, a constituição da Associação Brasileira 
de Agroecologia (ABA), que congrega os 
quadros técnicos envolvidos com trabalhos 
em distintas esferas no campo da agroecologia, 
bem como a criação da Articulação Nacional 
de Agroecologia (ANA) envolvendo as ONG e 
movimentos sociais37.

Foi neste contexto de retomada do movi-
mento agroecológico que o conceito de ‘tran-
sição Agroecológica’ emergiu como sendo um 
movimento gradual de dimensões internas 
e externas aos sistemas produtivos, rumo à 
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sustentabilidade dos sistemas. Do ponto 
de vista interno, tem-se três estágios de 
modulação para transição, sendo: Passo 1 – 
Redução e racionalização do uso de insumos 
químicos; Passo 2 – Substituição de insumos; 
Passo 3 – Manejo da biodiversidade e rede-
senho dos sistemas produtivos. No aspecto 
externo, trata-se de confrontar a concentra-
ção fundiária, mercado, políticas públicas, 
pesquisa e extensão rural, por exemplo36.

Como referência da dimensão externa da 
agroecologia, destacam-se a criação da Lei 
da Agricultura Familiar (Lei nº11.326, de 
24 de julho de 2006) e a Política Nacional 
de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(PNATER) (Lei nº12.188, de 11 de janeiro de 
2010), que têm como foco a promoção do 
desenvolvimento rural sustentável. Porém, 
embora os anos 2000 tenham se destacado 
no avanço de vários elementos em torno da 
implantação da agroecologia como referên-
cia ao desenvolvimento sustentável rural 
no Brasil, controvérsias relacionadas com a 
liberação das sementes transgênicas davam 
conta que o modelo agrícola dependente de 
insumos, especialmente agrotóxicos, estava 
por se revigorar.

Também nessa década, o Brasil se tornou 
e permanece como maior consumidor de 
agrotóxicos do planeta38. O confronto entre 
a ‘bio-hegemonia’ x movimentos de resis-
tência agroecológicos se instala no cenário 
das disputas pelas políticas e na mobilização 
da sociedade e do próprio Estado39.

A autora acima apresenta um olhar so-
ciológico refinado sobre esse embate, à luz 
do construto conceitual da bio-hegemonia, 
dissecando o modus operandi de uma reno-
vada aliança das elites ruralistas envolvendo 
o poder material, institucional e discursivo 
de grandes corporações, decisores políti-
cos, elites agrárias e especialistas, para os 
quais a fome é apenas uma ‘oportunidade’ 
manipulável por grandes corporações da 
indústria agrobioquímica. Aponta, ainda, 
que essa elite busca não só fazer prevalecer 
sua narrativa, mas, especialmente, construir 

um consenso de que seus interesses na 
promoção dos Organismos Geneticamente 
Modificados (OGM) refletem os interes-
ses da sociedade, embora falsos axiomas 
como a diminuição do uso de agrotóxicos 
e o aumento da produtividade40.

Corroborando a análise acima, os dados 
de alteração no padrão de consumo de agro-
tóxicos no mundo e no Brasil sofreram sig-
nificativa elevação em termos absolutos e 
relativos, mesmo com a narrativa de redução 
no volume de agrotóxicos após a adoção das 
sementes transgênica, o que reforça, por 
um lado, o simbolismo dos agrotóxicos na 
agricultura como um mote de um enredo 
desenvolvimentista adicto e desigual; e por 
outro, a capacidade do movimento agroe-
cológico de resistência e anúncio de alter-
nativas a esse modelo41,42.

TSS como estratégia de 
promoção da agroecologia 
e do desenvolvimento 
sustentável

Os TSS são estratégias de desenvolvimento 
saudável e sustentável territoriais integrais 
que articulam no mesmo plano os diversos 
seguimentos da sociedade, tais como: agentes 
públicos, academia e movimentos sociais13.

Segundo os autores acima, a abordagem 
conceitual do TSS se propõe a entender o 
“significado da territorialidade e da sustenta-
bilidade nas políticas de desenvolvimento”13, 
enfrentando ainda sua inserção nas políticas de 
saúde coletiva, em que a produção sustentável 
de alimentos se insere como eixo estruturante 
do processo. Nesse contexto, os autores apro-
ximam esse conceito (TSS) do campo da saúde 
e consideram que o território é a base sobre a 
qual as determinações sociais de reprodução 
humana se efetivam, ou mesmo passam a cons-
tituir no objeto de análise social. Isso porque, 
ainda segundo eles, os territórios geram trans-
formações e são transformados por processos 
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de desenvolvimento local, regional e global.
Assim, é importante esclarecer como os 

referidos autores definem os TSS, ipsis litteris:

Territórios Saudáveis e Sustentáveis (TSS) 
podem ser definidos como: ‘espaços relacionais’ 
e de pertencimento onde a ‘vida saudável’ é 
viabilizada, por meio de ações comunitárias e 
de políticas públicas, que interagem entre si e se 
materializam, ao longo do tempo, em resultados 
que visam a atingir o ‘desenvolvimento’ global, 
regional e local, em suas dimensões ambientais, 
culturais, econômicas, políticas e sociais13.

Nota-se que, em termos epistemológicos, 
o TSS compreende a ‘vida saudável’ como 
condição sine qua non para reprodução social 
comunitária, em que o seu desfecho busca a 
promoção do ‘desenvolvimento’ em sentido 
amplo, envolvendo várias dimensões da vida, 
tais como: a ambiental, cultural, econômica, 
política e social. Insere-se, portanto, nesse 
âmbito, o movimento agroecológico em sua 
perspectiva integral, vinculando não só aos 
aspectos tecnológicos, mas, sobretudo, na 
perspectiva de desenvolvimento territorial.

Outra abordagem conceitual próxima aos 
TSS teria sido implantada em comunidades 
tradicionais no Brasil, aparentando ser uma 
experiência embrionária exitosa dessa abor-
dagem de desenvolvimento43.

TSS é um conceito que se encontra em 
construção, busca integrar um conjunto de 
ações territorializadas e contextualizadas, 
tendo como princípio orientador os saberes 
e as práticas do campo da saúde coletiva, 
visando contribuir para o debate acadêmico 
sobre as experiências e vivencias da socieda-
de civil, a construção de políticas públicas e 
mediadas por processos formativos13.

Esses autores avaliaram a efetividade 
da implantação do TSS em comunidades 
tradicionais na região sudeste do Brasil, 
mais precisamente nos estados do Rio de 
Janeiro (RJ) e São Paulo (SP), envolvendo 
três diferentes grupos étnicos (Caiçaras, 
Quilombolas e Indígenas), utilizando como 

metodologia a aplicação de uma matriz 
de análise da efetividade do TSS como 
estratégia de desenvolvimento – ‘Matrix 
for the Analysis of the Effectiveness of 
Territorialized Sustainable Development 
Strategies’. A matriz avalia cerca de 56 
indicadores, distribuídos em 10 parâme-
tros e 3 dimensões, sendo estas: Dimensão 
Equidade (Diversidade, vulnerabilidade e 
integralidade); Dimensão Sustentabilidade 
(Ecologia de saberes, territorialização, in-
tersetorialidade, inclusão produtiva e redes 
de solidariedade) e Dimensão Autonomia 
(Participação e empoderamento). Segundo 
os autores, a estratégia adotada contribuiu 
para elevação do padrão de governança am-
biental e sustentabilidade local43.

Na literatura pesquisada, poucos são 
os estudos sobre a eficácia dessa aborda-
gem (TSS), o que reforça a necessidade de 
aprofundamento e de mais pesquisas sobre 
o tema, tendo em vista o seu potencial de 
intervenção territorial no Brasil.

Limites e desafios do TSS

Os elementos das publicações especializadas 
trazidas ao debate no presente ensaio de-
monstram a importância do enfrentamento 
da temática articulada sobre os agrotóxicos 
e agroecologia no contexto do debate sobre 
as estratégias de desenvolvimento territorial 
conduzidas sobre os principais fundamentos 
metodológicos dos TSS em curso.

A literatura presente aponta que, tratar da 
controvérsia dos agrotóxicos X agroecologia, 
é discutir a sustentabilidade dos modelos de 
desenvolvimento postos; os movimentos de 
resistência e, sobretudo, a construção de novas 
estratégias socioterritoriais saudáveis e sus-
tentáveis, especialmente em países onde há 
desigualdade social e econômica, como nos 
países da América Latina39,44.

Por outro lado, a temporalidade dos efeitos 
danosos do uso de agrotóxicos também atinge 
gerações futuras, o que exige forte debate 
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geracional sobre o tema, além dos até aqui 
levantados. A contaminação por agrotóxico 
do Aquífero Guarani pelas atividades agrícolas 
químico-dependente afetará, por exemplo, as 
futuras gerações que dependerão dessas águas, 
considerando que esse manancial se tornará 
uma fonte estratégica de abastecimento 
humano diante da escassez de água que já 
se anuncia em diversas regiões do Brasil45.

A contaminação do leite materno por 
exposição de mulheres lactantes aos agro-
tóxicos, afetando tanto a sua saúde como a 
de seus filhos desde a tenra idade, é outro 
exemplo geracional dos efeitos promovidos 
pelo uso desses produtos químicos46.

Apesar disso, a adoção da agroecologia 
em determinados territórios no Brasil sofre 
limitações por fatores de ordem econômica, 
técnica e política47.

Em verdade, um novo contexto de contro-
vérsias sobre o modelo de desenvolvimento 
no campo, envolvendo a temática ambien-
tal (agroecologia) e o uso de agrotóxicos 
(modelo hegemônico), debruça-se sobre 
a nova revolução biotecnológica, que re-
presenta a renovação de aliança das elites 
ruralistas envolvendo o poder material, 
institucional e discursivo de grandes cor-
porações, decisores políticos, elites agrárias 
e especialistas que representam o continu-
ísmo das disparidades sociais e econômicas 
no Brasil.

O sistema político agrário não suportaria, 
por exemplo, a dissidência nem a existên-
cia de pesquisas continuadas sobre os im-
pactos ambientais e na saúde promovidos 
pelos OGM. A perseguição aos cientistas 
no campo da agroecologia, saúde coletiva 
e meio ambiente, por exemplo, são expres-
sões dessa conduta de um modelo fechado 
e reducionista, já registrado largamente na 
literatura40.

Por sua vez, os TSS, como estratégia de 
implantação de territórios efetivamente 
mais saudáveis e sustentáveis, carecem 
de maior aporte acadêmico e maior re-
flexão e análise sobre sua efetividade e 

replicabilidade, tendo em vista o grande 
desafio geopolítico e estratégico da agri-
cultura no País, e seu impacto na dinâmica 
socioeconômica de várias regiões do Brasil.

Conclusões

O presente artigo buscou apontar a relevância 
do debate científico sobre os limites e desa-
fios na construção de estratégias de desen-
volvimento territorial rural sustentável, sob 
o arcabouço metodológico e conceitual dos 
TSS, tendo ainda como base de análise crítica 
a controvérsia gerada pelo impacto ambiental 
e à saúde, promovido pelo uso de agrotóxicos 
no Brasil, em contraposição à agricultura de 
base agroecológica.

O artigo aponta ainda que a temática dos 
agrotóxicos na América Latina, especialmente 
no Brasil, representa uma construção con-
ceitual que carreia um conjunto de valores 
e princípios que apontam para manutenção 
de um modelo de desenvolvimento centrado 
nas disparidades ambientais, econômicas e 
sociais prevalecentes, inclusive em sua nova 
etapa biotecnológica, com a implantação dos 
transgênicos no Brasil.

Aponta-se ainda no presente artigo o em-
poderamento conceitual e historiográfico 
da agroecologia como uma ciência capaz de 
apresentar os elementos necessários para um 
modelo produtivo e territorial mais inclusivo e 
inovador, especialmente em territórios rurais 
e comunidades tradicionais.

O TSS, por sua vez, tem apresentado grande 
capacidade como ferramenta metodológica 
para implantação e avaliação da eficácia de 
estratégias de desenvolvimento territorial 
saudáveis e sustentáveis, bem como íntima 
articulação com os princípios e diretrizes do 
movimento agroecológico e da Agenda 2030 
dos ODS.

O estudo evidenciou também que, embora 
haja um alinhamento claro dessas temáticas, 
limites conceituais ainda podem ser aper-
feiçoados, assim como um maior número de 
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